
Problemas Brasileiros 
de Educação * 

Ao iniciar esta exposição, a angusti- 
ante perplexidade com que nos de— 

frontafnos face à contingência de resu- 

mir numa palestra tema de tal ampli- 
tude e de tamanha densidade, faz-nos 
lembrar o que, em conjuntura análo- 
ga, dizia um grande Ministro desta 
casa, o eminente brasileiro. Otávio 
Mangabeira: “Tenho a sensação, nada 
confortável por sinal, de que devo en- 
golir o oceano !” 

Com efeito, se é próprio _do homem 
viver em situação problemática, 
nem por isso lhe deverá ser apra- 
zível a perspectiva de ter de caracteri- 
zar, na angústia do tempo-espaço de 
uma palestra, os problemas de um 
campo em que tudo é ainda problema, 
de maior ou menor escala, desta ou 
daquela natureza. 

Feita esta confissão preliminar, ao 
jeito de ressalva, buscaremos, tanto 
quanto caiba em nossas limitações, 
realizar uma condensada abordagem 
do tema'que nos foi proposto, par- 
tindo do que seriam os problemas de 

* Conferência proferida no Itamarati em 
16-6-1967, sob o patrocínio da Embaixada 
dos Estados Unidos da América. 

Jayme Abreu ** 

nosso estágio de desenvolvimento cul- 
tural projetados na educação, para 
depois referir-nos à problemática de 
nossa educação institucionalizada sob 
forma de sistema de ensino, chegando 
a seguir a uma breve análise crítica 
dos problemas por nível de ensino; 

Como remate, e apenas para que os 
ouvintes não saiam desta palestra su- 
cumbidos pela esmagadora imensi- 
dade da problemática com que nos 
defrontamos, permitir-nos-emos esbo- 

çar, a muito largos traços, o que se- 

riam os possíveis grandes caminhos 
para a solução, ampla tanto quanto 
possível, dessa problemática, cuja es- 

sência coincide, afinal, com o mesmo 
projeto de afirmação como nação de- 
mocrática e desenvolvida..“ 

Necessariamente, devemos sublinhar 
que a desproporção entre a magni- 
tude da problemática e as condições 
que neste momento limitam sua aná- 

lise hão de nos conduzir a uma abor- 
dagem nada exaustiva quanto ao de- 

talhe ou minúcia, antes ferindo ape- 

nas, à luz de uma escala de prioridade 
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de importância a nosso julgamento, 
o que nos parecem ser os grandes, ou 
melhor, os maiores problemas da edu- 
cação brasileira. 

I — A educação num contexto 
social insuficiente e 

desigualmente desenvolvido 

a) Como premissa metodológica 
básica, é preciso fugir-se ao que seria 
uma substantivada compreensão de 
nossa educação, concebendo-a fora ou 
acima da etapa em que se encontra 
nosso processo social, desligada e in- 
condicionada em relação ao processo 
histórico—cultural que lhe é matriz. 

Seria falaciosa essa colocação sem co-- 
nexão com o tempo-espaço social em 
que se insere, desligada de um quadro 
histórico referencial em relação ao 
qual, num jôgo de recíproca ação dia- 
lética, age tanto quanto sofre sua in- 
fluência condicionante. 

Situar-se a problemática de nossa 
educação fora dêsse esquema referên- 
cial, seria mera deformação de ingê- 
nuo ou alienado pedagogismo abs- 
trato, incapaz de alcançar a totalidade 
solidária existente no processo social 
global. 

Colocando-se o assunto dentro de 
uma perspectiva histórica, será neces— 
sário reconhecer que essa Visão de 
totalidade do processo social, dentro 
do qual está a educação, é de recen— 
te e ainda não unívoca aceitação em 
nosso universo intelectual. 

A afirmação “de Nietzsche —— “nada 
existe fora do todo”, foi larga e lon- 
gamente subestimada diante da adoção 
daquele conceito categorial aplicado 
ao entendimento da realidade do pro— 
cesso social, a que se poderia chamar 
de “tópico” ou “parcializante”. 
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Como expressão dessa visão “tópica” 
ou “parcializante” do todo nacional, 
que enfatizava um problema especí- 
fico ainda que relevante, como se 
fôra todo o problema nacional a de- 
frontar e resolver, registramos con- 
ceitos como aquêles, conhecidos, de 
Miguel Pereira, em que Jazida seria 
o nosso problema (“o Brasil é um 
vasto hospital”), ou o de Miguel 
Couto —— “no Brasil só há um 
problema — o da educação do povo”, 
ou o de Washington Luiz — "go- 
vernar é abrir estradas”, e assim por 
diante. 

A essa Visão “tópica” ou “parciali- 
zante” da realidade social, seguiu- 
-se uma certa voga, como penetração 
do pensamento econômico de aceita— 
ção do conceito de “causalidade circu- 
lar cumulativa”, da doutrina de 
Gunnar Myrdal, C. Winslow, Ragnar 
Nurkse e de outros expoentes da 
teoria econômica. 

Segundo êles, nos países insuficiente- 
mente desenvolvidos haveria, em re- 
lação ao seu processo social, aquilo a 
que chamam “o círculo vicioso fa— 
talista da miséria”. 

Assim, segundo Winslow, “é claro 
que doença e pobreza formam um 
círculo vicioso. Homens e mulheres 
são doentes porque são pobres e são 
pobres porque são doentes; ficaram 
mais pobres porque são doentes e mais 
doentes porque mais pobres”. 

Por êsse conceito, já se define o con- 
dicionamento mútuo dos aspectos sig- 
nificativos da realidade social, cada 
um causa de um outro, desfechando 
numa verdadeira corrente de causas e 
efeitos, que seria o circuito fechado 
da “causação circular”. 

A reserva a fazer a êsse conceito seria 
a da sua insuficiência, tanto quanto é 
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êle expressão de uma simples relação 
de causalidade empírica em que, con- 
siderado um aspecto como causa de 
um outro, se lhe confere um signifi- 
cado de existência isolada, desligada 
da totalidade de que é parte, funcio- 
nando como se fôra a causa absoluta, do efeito que lhe e atribuído. 

Como conceito categorial mais pleno, 
mais fecundo, mais exato do processo 
social global, assinala-se, por fim, a 
presença do conceito de totalidade dia- 
lética da realidade social, pelo que 
qualquer problema social é colocado 
sob o ângulo da apreensão plena da 
realidade nacional, sob a perspectiva 
de interdependência dos problemas, 
sob a inspiração da idéia de processo 
global e de unidade de suas relações 
intrínsecas, posição a que a causali- 
dade pura e simples, como relação 
extrínseca de um fato a outro que o 
precedeu, jamais poderia chegar, em 
sua noção de séries causais de acon- 
tecimentos. Por êsse conceito, sente-se 
a inanidade da tentativa de isolar e 

buscar solucionar isoladamente os pro- 
blemas nacionais, por isso que ne- 
nhum dêles é apenas o produto de 
causa parcial, mas existem como ex- 
pressão do estado geral do País. 

Sendo evidente embora que todos os 
problemas não podem ser soluciona- 
dos de uma vez, pela categoria de 
totalidade se percebe que não pode 
haver solução para qualquer dêles 
senão em função do todo, e ir resol- 
vendo-os como aspectos do todo im- 
plica que êste deixa de ser o que 
era pela mudança progressiva de 
de suas partes, desfechando a altera- 
ção qualitativa das mesmas na trans— 

mutação global da totalidade. 

b) Colocada essa premissa metodo- 
lógica fundamental à nossa aborda- 
gem, que e a de situar nossa proble- 
mática educacional em função de nossa 

problemática nacional, devemos tentar 
definir, em seguida, o estágio e as 

características de nosso nível de desen- 
volvimento que condicionam nossa 
educação institucionalizada. Com tôdas 
as conhecidas falácias que envolve, 
pretender aferir-se o desenvolvimen- 
to de uma nação —— do relevante 
ponto de vista do nível de bem-estar 
coletivo — à base de um indicador 
macroeconômico como o PNB per 
capita, considerado êsse indicador ao 
lado de outros que integram o ín- 
dice composto e utilizado por 
Frederick Harbison * para estabelecer 
o seu quadro de “Países Escalonados 
por Nível de Desenvolvimento dos 
Recursos Humanos”, estaria o Brasil 
entre aquêles 21 países de Nível II, 
“Parcialmente desenvolvidos”, ao lado 
dos 17 de Nível I, Subdesenvolvidos, 
dos 21 de Nível III, Semi-avançados, 
e dos 16 de nível IV — Avançados. 

Ainda que, consoante “êsses índices, o 
PNB per capita em dólares america- 
nos, no caso brasileiro, andasse então 
por volta de 300 dólares, contra os 

379 do Chile, 478 do Uruguai, 490 
da Argentina, 648 da Venezuela, isso 
em nosso continente e, se fôra ade- 
quado o cotejo, 2 . 577 da América do 
Norte, é o mesmo Harbison quem 
adverte que “em nossa análise quan- 
titativa o Brasil coloca-se no Nível II. 
No entanto não faz sentido conside- 
rá-lo como país de Nível II, pelo fato 

de ser tão diversificado. O Nordeste do 
Brasil enquadra-se em nossa categoria 
de Nível I, enquanto o Estado de São 

Paulo, tomado por si só, seria provã— 

Velmente enquadrado entre os países 
avançados de Nível IV”. 

* HARBISON, Frederick e MYERS, Charles 
A. — Educação, Mão-de-Obm e Crercí— 
mento Econômica. Edição Fundo de Cul- 
tura, Maio, 1965.
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Assim, temos que mais importante 
ainda do que a consideração abstrata 
de nosso estágio de desenvolvimento 
visto em têrmos globais, é aquela con- 
creta dos nossos desníveis internos de 
desenvolvimento, entre regiões do País 
e entre suas classes sociais, entre o 
que a demografia registra como po- 
pulação do País e a que realmente o 
integra como participante atuante e 

não como grupo marginalizado na sua 
vida de nação, com tôdas as limita- 
ções intrínsecas à condição vegetativa, 
sem voz e sem vez. 

A incidência dêste fato tem implica- 
ções negativas das maiores e explica 
muito o problema de nossa educação 
não poder existir como obra coletiva 
no organismo cultural do País, como 
algo integrado no ecúmeno nacional, 
e sim como prisioneira de pequenas 
elites de poder, funcionando por ar- 
ranjos e providências elaborados ao 
sabor de um puro burocratismo peda- 
gógico, confinado aos interêsses de 
suas origens, tão rarefeitas na exten- 
são quanto absorventes no exercício 
da dominação. 

Considerando o assunto dêsses desní- 
veis de nossos estágios de desenvolvi— 
mento e suas graves implicações na 
problemática de nossa educação, exis- 
tentes a um ponto que torna comum 
no País e até dentro dos Estados (São 
Paulo inclusive), aquilo que é exce- 

ção em países de desenvolvimento 
menos heterogêneo e que constitui o 
que os cientistas sociais denominam de 
"contemporaneidade do não coetâneo" 
no espaço sociocultural da Nação, 
para que os ouvintes tenham idéia da 
extensão em que êsses desníveis ocor— 

rem no Brasil, vamos referir alguns 
fatos mencionados em recente simpó- 
sio sôbre "Educação nos Territórios”, 
promovido pelo Conselho Federal de 
Educação (1966). 
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O Prof. Voltaire Pinto Ribeiro, de 
Roraima, informava então que “se 
fôssem pensar em condições higiêni- 
cas e pedagógicas não haveria uma só 
escola na zona rural”. 

A Diretora da Divisão de Educação 
do Amapá referia que “os professôres 
primários moram na escola, pescam 
seu sustento após o período de aulas 
e normalmente são transferidos de 
local, no fim do ano, porque não 
têm como pagar seus débitos”. 

A Diretora da Divisão de Educação 
de Rondônia mencionava que "as suas 
escolas, sem a menor condição, são 
do tipo "tapiris", isto é, “quatro es- 
teios de madeira cobertos de palha"; 
contou que “há crianças que navegam 
quarenta minutos para chegar à es- 
cola, arriscando a vida em temporais; 
que a escola não dispõe de carteiras, 
nem de mesas”. 

A Diretoria de Educação do Amapá 
narrou sua visita a uma das escolas da 
margem do Rio Oiapoque, onde “foi 
informada de que os alunos não ha- 
viam realizado as provas por falta de 
papel e lápis, e que ali estavam recor- 
rendo â excríta em fã!/ms rêcar com 
tinta extraída de Jamanta”. 

Escolas em tais condições, utilizando 
técnicas e instalações que correspon- 
dem a períodos remotos da História 
da Civilização, coincidem cronológi- 
camente com o funcionamento de es- 

colas primárias modernamente conce— 

bidas e instaladas para ministrar edu- 
cação integral, como é o caso do Cen- 
tro Educacional Carneiro Ribeiro, em 
Salvador, ou da Escola Guatemala, na 
Guanabara, para só citar dois expres- 
sivos exemplos de altos padrões esco- 

lares, mantidos pelo INEP. Enquanto, 
nestas últimas, problemas os mais 
atuais de organização escolar são in- 
vestigados e testados, como, por exem-



das

I plo, o da promoção flexível ou e 

buscada uma eficaz metodologia de 
escola ativa, nas primeiras 0 que po- 
derá haver, como triste arremêdo de 
escolarização primária, é alguma 
coisa que não pode ultrapassar as 

mais rudimentares formas de preca- 
riíssima iniciação à alfabetização, com 
tôda sua insignificância, nessa cir- 
cunstância, como caminho válido para 
a integração social e cultural do cida- 
dão. Mesmo assim, tudo é Brasil, do 
"tapirí à Escola Parque", desde os 
meninos e professôres imersos no atra- 
so cultural das zonas de fronteira 
àqueles habitantes de zonas culturais 
mais desenvolvidas do País. 

Há pois que enfrentar problemas de 
natureza e sobretudo de nível funda- 
mentalmente diversos nesse esfôrço 
da escola brasileira para que possam 
vir brasileiros de todos os quadrantes, 
a se integrarem na grande sociedade 
nacional, a preço da solução de uma 
extrema diversidade de problemas de- 
correntes dos imensos desníveis de de- 
senvolvimento coexistentes no País. 

II — 0 Problema da assintonia 
entre a escolarização e o 

crescimento demográfico do 
País 

O primeiro grande problema de or- 
dern geral e de fora da escola que 
atinge as Virtualidades de sua exten- 
são no País é o do crescimento de— 

mográfico do Brasil, situado em 
cêrca de 3% ao ano, de alguns anos 
a esta parte. 

Tem-se assim que, não obstante os 
índices relativo; de nossa escolariza- 
ção virem crescendo ponderàvelmente, 
na alfabetização e nos três níveis de 
ensino médio, superior e primário, 
por ordem de crescimento em relação à 

população correspondente, cresce toda- 

via concomitantemente o número ab- 
soluto de não alfabetizados e de não 
escolarizados. 

Lourenço Filho, em estudo * sôbre 
aumento dos índices de alfabetização 
no País, mostra que, percentualmente, 
o índice de alfabetizados, a partir dos 
15 anos, subiu de 45,78 a 60,58, no 
período de 1940 a 1960. 

Todavia se computarmos o número 
de analfabetos existentes no País em 
1960, a contar dos 15 anos, veremos 
que, em números absolutos, era êle 
maior do que em 1940, subindo de 
23 milhões 215 mil para 27 milhões 
833 mil. 

Mzztazfz'r mzzz‘mzdz'y, o mesmo fenôme- 
no vem ocorrendo em relação aos 

vários níveis de ensino: maior percen- 
tagem da escolarização —— maior nú- 
mero de não escolarizados, o que é um 
paradoxo apenas aparente. 

Veja-se, por exemplo, que em 1965, 
com 17,9% da população de 12 a 18 
anos na escola média, havia fora 
dessa escola nove milhões oitocentos 
e quarenta e cinco mil alunos; em 
1966, com uma escolarização de 

20,1% dessa população, existiam fora 
da escola nove milhões oitocentos e 

setenta e cinco mil alunos. 

O fenômeno tem ainda outra impli- 
cação das mais sérias, no que concerne 
à presença da população econômica- 
mente ativa para manutenção do apa- 

relho escolar. 

Conjugada a alta juvenilidade de 
nossa população a sua baixa longevi- 
dade, temos que, segundo acentuava 
]acques Lambert em Os dois BWUÍI, 
o esfôrço exigido do Brasil para a ma— 

LOURENÇO FILHo, M. B. — Redu— 

ção das taxas de analfabetismo no Brasil 
—— in Reviva Brarileím de Ertudos Pe- 
dagógicor, n. 100, outubro-dezembro 
de 1965.



nutenção da escolarização compulsória 
de sua população seria não menos de 
três a quatro vêzes maior do que 
aquêle exigido da França, onde os 

índices médios de produtividade de 
fôrça de trabalho são bem mais altos 
do que no Brasil. 

Sem dúvida, o impacto'do crescimen- 
to demográfico do Brasil sôbre o es- 

fôrço para escolarização compulsória 
de sua população, constitui um dos 
problemas mais Sérios para nossa edu- 
cação, vista de um ângulo quanti- 
tativo. 

Tão sério que levou economista bra- 
sileiro de renome, como Glycon de 
Paiva, a afirmar que a prosseguir o 
nosso crescimento demográfico nos 
têrmos atuais, nossa dívida educacio- 
nal seria nada menos que irresgatável, 
pelas implicações negativas que êsse 
“excedente demográfico” acarretaria 
ao desenvolvimento econômico do 
País. Chegou mesmo a admitir que 
seria o caso de adotar a tese de com- 
pensar os país pela não natalidade, 
ao invés de ajudá-los pela natalidade. 

Ainda que nessa matéria seja, para 
nós, mais especificamente competente 
a palavra dos economistas e demó- 
grafos do que a das encíclicas, de 
modo geral e no caso específico do 
Brasil, onde o superpovoamento é a 

exceção ao lado da regra do subpo— 

voamento, cremos que é digna de aten- 
ção a tese esposada por Paulo VI, na 
ONU, em 1965: “Vós deveis pro- 
curar que o pão seja suficientemente 
abundante na mesa da humanidade, e 

não favorecer uma regulamentação ar- 
tificial dos nascimentos, que seria ir- 
racional, para diminuir o número dos 
comensais do banquete da vida”. 

Assim, muito haveria ainda no caso 
brasileiro a buscar numa incorpora- 
ção da ciência e da tecnologia mais 
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modernas e eficazes para o incremen- 
to do produto nacional bruto, a fim 
de que êle guardasse indispensável 
proporção com o crescimento demºgrá- 
fico, na adoção de critérios outros de 
justiça social no aspecto de participa- 
ção nesse produto, na racionalização e 

modernização do empreendimento e-
' 

ducacional, antes de se apelar para o 
maltusianismo como a fórmula indi- 
cada para resolver no Brasil o proble- 
ma criado pelo impacto demográfico 
no desenvolvimento do País e, de- 
correntemente, na extensão de sua 

escolarização. Essa solução maltusiana 
se nos afigura cética no poder da ci- 
ência e imobilista na manutenção do 
Haim quo social. 

Ill — A demora cultural na 
escola 

Problema geral dos mais sérios na 
educação brasileira e que transcende 
também ao âmbito puramente escolar, 
para compreender o tipo de cultura 
que deve inspirar e a que deve ser- 
vir a ação escolar, é o de sua defasa- 
gem em relação às transformações qua- 
litativas processadas na estrutura social 
em cujo contexto se insere a escola. 
Assim é que, vista de uma perspectiva 
global, nossa educação continua ainda 
sendo predominantemente ornamental 
e alegórica, para dar lustre e classi- 
ficar socialmente, ao invés de ser uma 
educação dominada pelo propósito de 
cultivar a inteligência para promover 
a eficiência, com a qual não tem 
qualquer compromisso, ao menos co- 
nhecido. 

Essa posição era entendível e expli- 
cável, podia ser assim quando eram 
as escolas destinadas apenas a um li- 
mitado extrato social de elite, sele- 

cionado por condições sociais e econô- 
micas e não à base de valôres intelec- 
tuais, representando uma fechada aris- 
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tocracia de poder e não uma aberta 
aristocracia de talentos, democratica- 
mente selecionados. 

Para uma clientela assim constituída, 
o importante não era que a escola 
ensinasse a bem fazer as coisas, o que 
era mesmo reputado inferior e dese- 
ducativo, mas educar dentro do estilo 
social próprio à classe a que perten- 
ciam seus alunos. 

Erudição, ilustração e não eficiência 
eram os supremos valôres a realizar 
por essa escola. 

Para atribuição da etiquêta social dis- 
tintiva com que a escola agraciava 
sua clientela privilegiada, era natural 
e mesmo lógico prevalecessem os 
chamados estudos desinteressados, or- 
namentais, especulativos, de ilustra- 
ção, como aquêles proporcionados 
pelas belas-letras e belas-artes. 

O espírito dessa escola, que guardava 
correspondência com o estilo de vida 
da elite social a que se destinava no 
estágio sociocultural em que então 
vivíamos, prolongou-se todavia, por 
inércia cultural da escola, até nosso 
tempo de ciência e de técnica, consti- 
tuindo assim flagrante anacronismo, 
representando caso típico de demora 
cultural da escola em relação às mu- 
danças qualitativas processadas e em 
curso em nossa estrutura social, pas- 
sando de uma sociedade de estrutura 
agrário-patrimonialista para uma socie- 
dade pré-industrial, de classes. 

Essa mudança deve acarretar necessá- 
riamente um ajustamento dinâmico da 
educação que todavia não se proces- 
sou, com esta passagem da escola de 
uns poucos, integrantes de uma cli- 
entela socialmente homogênea para 
a escola de muitos, componentes de 
uma clientela socialmente heterogênea, 
escola em que o saber fazer passou a 

importar tremendamente, onde muito 
mais conta transformar do que con- 
templar o mundo. Este fenômeno de 
demora cultural da escola constitui 
assim um dos mais sérios problemas 
que lhe vulneram o rendimento entre 
nos. 

IV — O problema do 
jurisdicismo pedagógico 

Outro problema, sério a nosso enten- 
der, que marca até hoje a concepção 
brasileira de educação, é o de sua 
filiação ao influxo do bacharel, da 
formação do homem de letras jurí- 
dicas, vista a educação do ângulo de 
sua secularização. Antes de se chegar 
a pensar no Brasil em profissionais 
especializados em educação, o que su- 
cedeu apenas de algumas poucas dé— 

cadas a esta parte e, diga-se de pas- 

sagem, sem que êsse nôvo grupo pro- 
fissional especializado chegasse até 
hoje a imprimir a marca de sua lide- 
rança nos assuntos de seu campo, a 

nossa educação foi quase totalmente 
o reino do bacharel, na medida em 
que não era do sacerdote. 

Note-se que, dos idos de 1930 para cá, 

o Ministério da Educação teve, como 
titulares, bacharéis em sua grande 
maioria (dezesseis em vinte e cinco 
casos, com período total de gestão 
três vêzes maior do que o dos demais) 
e que as grandes reformas de estru- 
tura de nossa educação por êle pro- 
movidas, foram realizadas sempre por 
juristas. Não faz muito, quando um 
Ministro da Educação saudava o egré- 
gio Conselho Federal de Educação, a 
imagem que buscava para exaltar-lhe 
o valor era a de compara-lo a um Su- 
premo Tribunal da Educação. 

Não obstante se tratar, na lei, de um 
colegiado composto de pessoas de no- 
tório saber em educação, não era ine- 
xato o símile.
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Ainda recentemente, ao acompanhar- 
mos a realização de Conferência Na- 
cional de Educação, não podemos dei- 
xar de assinalar que o tom nela pre- 
valecente era muito mais o de uma 
Convenção da UDN, sociológica- 
mente o partido dos bacharéis, e não 
aquêle que seria 0 adequado a um sim- 
pósio de cientistas da educação. 

De nossas grandes figuras de educa- 

dores, a maioria é constituída de ho- 
mens que se formaram em Direito. 

Evidentemente, estando a condução 
dos assuntos educacionais a cargo de 
homens de formação jurídica, não po- 

deria deixar de imprimir sua marca no 
trato dêles. 

E essa marca é bastante nítida no 
predomínio do espírito de formalismo 
jurídico aplicado à organização e fun- 
cionamento de nossa educação, enten- 
dida como proposta, definida e re- 

gulada mediante o tabu de leis e re- 

gulamentos, ao invés de ser concebida 
como um processo permanentemente 
experimental, conduzido por normas 
científicas, em que não poderia caber 

'a preeminência conferida a leis e re- 
gulamentos, e sim atribuir aos mesmos 
caráter normativo puramente circuns- 
tancial e adjetivo. 

Chegamos a assistir à elaboração, por 
figuras das mais eminentes da nossa 

educação, de códigos de educação 
como se foram códigos do processo ju- 
diciário, nos quais se pretendia, me- 

diante milhares de artigos e parágra- 
fos, enquadrar rigidamente, num 
exaustivo modêlo formal apriorístico, 
tôda a imensa diversidade peculiar ao 

processo educativo. Quanto mais 
exaustivo na casuística fôsse o código 
de educação, mais perfeito! Pleno do- 

mínio do logicismo formal ao invés 
da adoção do procedimento experi- 
mental. 
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Esse problema de distorção conceitual 
do processo educacional, pela defor- 
mação a êle impressa pelo formalismo 
jurídico, antinômica a sua mesma es- 

sência, gerou decorrentemente dois 
outros problemas: superestima da 
aparência legal em relação ao con— 

teúdo real, na valorização e avalia- 

ção do processo educativo; inexistên- 
cia de compromisso efetivo entre a 

norma legal e seu real cumprimento. 

Se o importante é fazer a lei de edu- 
cação ou sôbre educação harmoniosa, 
simétrica e bela, como uma alegoria 
formal perfeita e acabada, a que vi- 
riam os fatos ou a realidade de sua 
correspondente execuçãoP Ou a essên- 
cia do processo educativoP Consoan- 
te nossos incisos legais e constitucio- 
nais já desde muito não haveria crian- 
ça no País sem escola primária. No en- 

tanto, a situação de deficit de escolari— 

zação nesse nível é a que se sabe e 

assim continua não obstante a incon- 
seqiiente falácia legal. 

Se o problema é apenas preencher um 
perfeito formalismo legal, estará tudo 
resolvido em lei, solucionado no pa- 

pel. Vale dizer todavia que não tem 
sido assim em tôda parte. Lembramo- 
-nos de que, ao ser instituída a esco— 

larização compulsória nos Estados 

Unidos, os legisladores de um dos seus 

Estados eram atormentados pelo escrú- 

pulo de que à Lei correspondessem 

sua viabilidade e o propósito de sua 

execução, pois não seria admissível, 
nem mesmo ético, perfilhar-se uma 

pura ficção legal. E que, no caso, o 

problema não se esgotaria, tal como 

vem ocorrendo conosco, na formula- 

ção pura e simples da lei, mas no 

decorrente compromisso assumido de 

sua execução. O importante seria rea— 

lizar a educação e não substituí-la pela 

legislação sôbre ela. 
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incorporar a sua temática a cultura na- 
cional, que outrossim apenas iniciou 
seu processo de autonomia, superando 
as fases colonial e semicolonial pre- 
cedentes, quando não era ela outra 
corsa senao mera e passrva recepçao 
do saber metropolitano exterior. 

Assim constitui problema sério, ainda 
em aberto em nossa educação, a au- 
sência de uma escola que tenha o 
País, o Estado, a comunidade, a cul- 
tura brasileira, como componentes bá- 
sicos de sua temática. 

VI — O problema da 
centralização burocrática dá 

educação num país de 
dimensão continental e de 

extrema diversidade 
cultural‘ 

Não são poucos nem pouco autoriza- 
dos os estudiosos de nossa educação 
e da administração pública no País 
que têm procedido a análises percuci- 
entes do que é o problema da inviabi- 
lidade de administração eficiente da 
educação nacional, diante da rigidez 
entorpecente do monólito burocráti- 
co, mecanizante e uniformista, sem 
flexibilidade e espírito criador, que-a 
dirige comprimindo e asfixiando. 

Entre êsses estudos autorizados releva 
destacar aquêle realizado por Mário 
Wagner Vieira da Cunha, da Univer- 
sidade de São Paulo, sob o título "O 
Sistema Administrativo Brasileiro”. 
Analisando a atuação do DASP, hoje. 
DAPC, faz o autor severa e fundai 
mentada crítica ao que seria o gi- 
gantismo mecanicista, centralizador e 

estandardizador dêsse órgão que, sob 
o fundamento de “racionalizar o ser-' 

viço público”, o que seria perfeito se 
confirmado pelo seu método de atua- 
ção, perdeu.—se completamente em re- 
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lação aos fins visados, pela obsessão 
centralista e uniformizante aplicada a 
desiguais contatos socioculturais e 

institucionais, a situações diversíssimas, 
dessas que compõem o arquipélago 
cultural brasileiro. E é ainda do autor 
a crítica, com um “dogmatismo mati- 
zado de esoterismo que lhe facilitava 
a imposição das decisões”, “criando 
uma disciplina artificialmente sobre- 
posta às reais condições de trabalho”, 
não logrou o DASP, conclui, no seu 
gigantismo avassalador, auto-sufici- 
ente e soberano, senão “falsas medi- 
das de eficiência”, em relação “a uma 
verdadeira colimação dos objetivos vi- 
sados pelos organismos públicos.” 

A área da educação foi das que mais 
vicissitudes sofreu e sofre pelo impac- 
to entorpecente da hipertrofia dessa 
fôrça total frenadora que e a centra- 
lização burocrática. 

Entre outros que analisaram lúcida- 
mente essa conjuntura desfavorável a 

educação, podemos citar Anísio Tei- 
xeira em “A Administração Pública 
Brasileira e a Educação”, quando afir- 
ma: “uniformizaram-se e unificaram- 
-se governos, impostos, orçamentos, 
quadros, estatutos de pessoal, reparti- 
ções e serviços, sem consideração nem 
de lugar, nem de tempo, nem de cir- 
cunstâncias, nem de pessoal. Procedeu- 
-se, além disso, â centralização dos 
serviços de pessoal e material de todos 
os governos, desde o federal e os esta— 

duais até os municipais, destruindo-se, 
de um jacto, tôdas as independências 
e diferenciações, criando-se monólitos 
burocráticos tão gigantescos quanto 
inoperantes.” 

Necessariamente, os excessos e impro— 

priedades dessa distorção levaram a 

pretendida “racionalização de servi- 
ços” cega às reais diversidades e er- 
pecz'ficz'dader dos setores sociocultu- 

"3 £ 

*. $ 
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rais, como se fôramos uma daquelas 
sociedades pré-históricas que nos des- 
creve Durkheim, nas quais não exis- 
tiria nenhuma diferenciação, à com- 
pleta inautenticidade, a total inefici- 
ência e, como acentua Anísio Teixeira 
no trabalho citado, “a uma anarquia 
fundamental, de alcance muito supe- 
rior â possível anarquia dos múltiplos 
órgãos semi-autônomos e completos 
do período histórico e empírico da 
administração brasileira”. 

E dentro de uma estrutura adminis- 
trativa pública assim montada, que se 
move ou em que se imobiliza, por im- 
possibilidade estrutural, a administra- 
ção educacional brasileira. 

Talvez pareça a algum dos ouvintes 
excessiva a parte negativa na carac— 

terização dêsse agudo problema na ad- 
ministração da educação brasileira. 
Todavia talvez parecesse ela ainda dé- 
bil ao administrador escolar que, 
como decorrência do centralismo bu- 
rocrático, vê o teto de sua escola ruir 
antes de conseguir vencer a penosa 
corrida de obstáculos que é chegar a 
obter a providência do longínquo ór- 
gão central que detém o exclusivo po- 
der de resolver o assunto. 

Admitimos pareça ela igualmente 
fraca ao Diretor de Escola Superior 
que, a braços com o problema da 
necessidade de admitir mais profes- 
sôres em seu quadro docente para bem 
atender à crescente demanda discente, 
depara-se com as mais complexas, dí- 
fíceis e demoradas providências buro- 
cráticas, para lograr obter a criação 
dos cargos necessários para satisfazer 
a prementes, reais, necessidades sen— 

tidas. 

Bem mais fácil seria, todavia, por in- 
sólito que pareça o paradoxo, ver-se 
transformada em cátedras federais 
tôda uma congregação de “fundado- 

res” de escola particular federalizada, 
recrutada sem qualquer observância de 
métodos válidos de seleção. .. 

O que revela a nossa experiência pes— 

soal de mais de trinta anos dentro dos 
serviços estaduais e federais da edu- 
cação, no desempenho frequente de 
funções de chefia, é que a crítica que 
seja feita em tôrno dêsse problema 
ainda será pálida diante da realidade 
vivida, da melancólica sensação de 
impotência dos órgãos de fins anu- 
lados ante" o absolutismo despótico de 
órgãos centrais de meios, numa trá- 
gica cisão de consequências as mais 
funestas para que os órgãos públicos 
possam alcançar os fins a que se 

propoem. 

Para rematar as considerações sôbre 
êsse tão agudo problema do centra- 
lismo burocrático de nossa adminis- 
tração educacional, queremos assinalar 
que, se a centralização dos órgãos aos 
quais está afeta a parte material da 
escola implica sempre grave pre- 
juízo e deterioração dos padrões es- 

colares, a parte de administração de 
pessoal então é colocada em têr- 
mos de tão abstrato, distante, irreal 
mecanicismo, que foge aos mais ele- 
mentares critérios de racionalidade.

. 

Basta que se diga que a eficiência do 
servidor é fator secundário e só ací- 

dentalmente levado em conta nesse 

singular sistema de administração de 
pessoal, o qual é, com tôda sua vital 
importância para o serviço público, 
confiado, em sua verdadeira instância, 
salvo contadas exceções, a funcioná- 
rios burocráticos desqualificados pro- 
fissional e culturalmente para o de- 

sempenho de tão relevante tarefa. -E 

que ainda levam para o exercício dela, 
além de suas limitações, tôdas as frus- 
trações e ressentimentos que decorrem 
da modéstia de sua posição na hierar- 
quia funcional. . .
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VII -— O problema da falta 
de fé na conveniência dos 
efeitos da educação como 
agente propulsionador do 
desenvolvimento nacional 

integrado 

A exata caracterização dêste problema 
reclama certa sutileza na discrimina- 
ção. Falta de fé na educação por 
parte de quem e em relação a que 
na educaçãoP Vamos tentar apresentar 
as respostas às questões formuladas, 
Sob a forma de hipóteses suscetíveis 
de comprovação empírica. Se colo- 
carmoso povo como objeto da per- 
gunta, dever-se-á registrar que há da 
sua parte interêsse concreto, real, ma- 

nifesto, na obtenção de educação es- 

colar. 0 clima em que se processa 
essa busca de escolas é mesmo, fre- 
quentemente, o de tensão emocional. 

Se tentássemos aprofundar a consta- 

tação do fato chegando à causa ou 
causas motivadoras dêsse interêsse, 
cremos que não seria incorreto admi- 
tir a'hipótese de que a busca da es- 

cola como instrumento de promoção 
social, seria quiçá a motivação prepon- 
derante. 

A sabedoria popular não passaria des- 

percebida a notória constatação de 

que aos níveis alcançados de escolari- 

zação correspondem diferentes quali- 
ficações sociais, menos embora pelo 
mérito do título do que pelo título 
em sr mesmo. 

O ser doutor, por exemplo, importa 
bastante como qualificação social em 
nossa sociedade, 

Assim não seria exato afirmar-se que 
não há fé da parte do povo no poder 
da educação, pelo menos em relação 
ao objetivo assinalado, cujo significa- 
do e mérito exigem uma longa expla- 
naçao. 
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Mas, como nas sociedades de modo 
geral e em sociedades de nosso estágio 
político em particular, o que conta 
mais efetivamente como expressão so- 

cial manifesta da época é a conduta 
da classe dirigente, pelas limitações 
intrínsecas de poder a condição de 

dirigido ou submetido, a fé existente 
no Brasil na educação há de ser mais 
efetivamente computada pelo compor- 
tamento da classe dirigente em rela— 

ção a ela. 

De modo geral, 'no Brasil, como na 

América Latina, a classe dirigente 
concebe educação como instrumento 
de estratificação social. São de todo 
pertinentes as observações de Rômulo 
de Almeida a respeito, quando assi- 

nala * que "salvo raras exceções, o 

sistema escolar existente em nossos 

países (América Latina) é um per- 

petuador de desigualdades sociais”, 

“instrumento pelo qual os que podem 

alcançá-la (a educação) se asseguram 

a tradição do poder ou quaisquer 

outros privilégios”. 

Visando a tais objetivos, é explicável 

a obsoleta remanescência na escola, 

como seu valor máximo, da educação 

para a ilustração, para a qualificação 

social, que era o valor educacional 

proposto a escola pela elite de poder 

nacional que antecedeu a atual. 

A educação para desenvolver a inteli- 
gência visando à eficiência e objeti- 

vando um amplo processo de inte- 

gração social ainda está bem longe 

de ser valor preponderante de reali- 

zação atribuída à escola pela nossa 

classe dirigente. 

ALMEIDA, Rômulo — “Notas sôbre 

programação da educação em países em 

processo de desenvolvimento — in Re- 

vista Brasileira de Estudo; Pedagógicos, 
n. 105, jan.-mar.. 1967. 
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No que concerne ao as 

"eficiência” como obj 

escolar, recentemente, ( 

ção do pensamento « 

meçou a ganhar certa 

valor econômico da edi 

portância comprovada « 

fator humano na real 

cesso tecnológico. 

Em verdade, porém, tc 

pecto da educação par 

mento, mais objeto ( 

teóricas do que de e: 

entre nós. 

Se se desejar aferir r 

que A. Cotta, da I 
Caen, na França, dei 

de educação”, isto é, 

as despesas totais de 

produto interno brutc 
êle classifica como 
"preferência coletiva 1 

há como identificar-s. 
maior preferência coÍ 

cação. Essa taxa, que 

ser de 3,3 em 1962, 
em 1964. Igualmente, 
análise dos gastos F 

orçados para 1966 
que a previsão de gast 

é quase três vêzes inf 
Vista para gastos mi 

mente, certos mínimr 
blicos obrigatórios 
deixaram mesmo de 

constitucional. 

Não há assim cornt 

Brasil, na conduta d 

gente, crença real na 

efeitos da educação ( 

pulsionador de um 
integrado da sociedac 

constitui, evidentemf 
afetar a educação qu 

como um todo.
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Para não nos alongarmos em demasia 

na caracterização dêste Problema mais 

relevante do que pode parecer em 

suas implicações práticas, limitar-nos- 
-emos a citar alguns exemplos expres- 

sivos, colhidos ao acaso, em artigo re- 

cente, de alta figura dos nossos círcu- 

los políticos e técnico-profissionais. 

Por êsse artigo, o seu autor, querendo 

caracterizar o que seria a improprie- 
dade da relação professor-aluno em 

nosso ensino superior, endossava, tran- 

quilamente, por completo desconheci- 

mento do campo, o êrro comum às 

nossas estatísticas de confundir exer- 

cício docente com professor, pessoa 

física, êrro grosseiro pelo qual o 

mesmo professor é computado como 

se fôssem dois, três e quatro profes- 

sôres distintos. 

E, partindo dessa premissa, falsa na 

base e também na validade da exten- 

são com que pretendia coloca-1a, se 

permitiu sacar conclusões obviamente 

improcedentes. 

No mesmo artigo, citava êle a exis- 

tência de uma extraordinária evasão 

em nosso ensino superior, a qual é 

absolutamente inexata. Pretendia ainda 

tirar conclusões à base de uma abs- 

tração falaciosa como a do custo do 

aluno-ano no ensino primário brasi- 

leiro relacionando-a corn a do custo 

dêsse aluno no ensino superior, o que, 

aos versados no assunto, soa como 

meras abstrações sem qualquer sen- 

tido real. 

A que custo de aluno-ano, primá- 

rio, se referiria o autorP Ao da escola 

particular.D Ao da escola primária 
pública estadual, ou municipalP Trata- 
-se de tipos de ensino de custos radi- 

calmente diversos e assim fica-se sem 

saber a que ensino primário aludiria o 

autor. 
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Igualmente é falacioso, não passando 

de generalização inexpressiva, 'êsse 

custo do aluno-ano no ensino supe- 

rior, dada a extrema diversidade das 

variáveis envolvidas nessa macro- 

-configuração. E, dado de barato que 

se caracterizasse o custo do aluno-ano 

no ensino primário, como índice ex- 

pressivo de uma generalidade de 'si- 

tuação, não teria ocorrido ao autor 

que a desproporção por êle realçada 

de custo do mesmo em relação ao do 

aluno do ensino superior correria 

também muito à conta do que se 

gasta a menor em certos existentes ar- 

remedos de ensino primário.) De 

falsas verdades que tais se entretece 

a doutrinação dos que falam sôbre 

nossa educação sem conhecê-la, seme- 

ando apenas confusão e gerando equí- 

vocos quanto ao que é preciso nela 

fazer. 

Como se vê, aí está outro problema, 

nada irrelevante, atingindo nossa edu- 

cação: as falácias dos falsos profetas 

na educação. 

IX — A falta de planejamento 
refletida na inorganicidade e 

acidentalismo de composição 
da rêde escolar 

Evidentemente, não existe ainda no 

Brasil maior consistência da ação pla- 

nejada na educação, seja no que diz 

respeito ao seu exato entendimento 

como teoria, seja em matéria de con- 

dições técnico-culturais para sua im- 

plantação. Como definição conceitual, 

os equívocos a respeito são vários, Há 

os que admitem que êsse planejamen- 

to não corresponde afinal a mais do 

que batizar com nomes novos velhas 

práticas, 0 que significa total confu- 

são quanto ao sentido e à amplitude 

com que é êle hoje entendido e pra- 

ticado; há os que ainda o encaram, 

como acentua Edward Banfield, como 

método de ação 

ao invés de o 
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método de ação puramente rocz'alírta, 

ao invés de o entender corretamen- 
te como forma de intervenção racio- 
nal do homem no processo social, 
substituindo velhas posições providen— 

cialistas quanto ao progresso natu- 

ral, espontâneo, vindo a constituir 
instrumento, como demostra Rexford 
Tubwell, de que uma sociedade mo- 
derna não pode prescindir; há os que, 
dominados por uma falsa visão tó- 
pica ou parcializante, imaginam ade— 

quados os planejamentos parciais, por 
níveis de ensino, como se o sistema 
de ensino não funcionasse como apa- 

relho de vasos comunicantes, e os 

que concebem planejamentos educa- 

cionais desligados da necessária inser— 

ção em planos globais de desenvolvi- 
mento, o que levaria Raul Prebish a 

advertir; “fomentar resolutamente a 

educação sem fazer o mesmo em re- 

lação ao desenvolvimento econômico 

é simplesmente gerar novos elemen- 

tos de frustração e tensão social a 

acrescer aos já existentes”. E há ainda 

os que, imobilistas em relação à dinâ- 

mica do- processo social, entendem 
planejamento como um esquema con- 

figurador e aprisionador da realidade, 

ao invés de um processo criador, vivo, 
revisível, autocorretivo. 

Além dêsses problemas concernentes 

a uma correta concepção de planeja- 

mento, hã ainda e em larga escala 

aquêles relativos à ausência de pessoal 

qualificado profissionalmente para 

as múltiplas tarefas interdisciplinares 
exigidas pelo planejamento educacio— 

nal, no campo da pesquisa educacio- 

nal, estatística, economia, finanças, de- 

mografia, levantamentos de mercado e 

de fôrça de trabalho, análises sociais 

etc., ao lado dos problemas de defici- 
ência de recursos orçamentários, de 

falta de coordenação entre agências e 

serviços votados ao assunto. 

Estas dificuldades e obstáculos con— 

cretos à implantação do planejamento 
educacional no Brasil, fazem com que 
a ênfase dada na Lei de Diretrizes 
e Bases à necessidade de sua implan- 
tação sistemática, ain-da esteja quase 

no estágio das boas intenções, bus- 

cando caminhos de difícil tanto 
quanto indispensável realização. 

Assim, é problema dos maiores na 

educação brasileira o acidentalismo 
aleatório que prevalece ainda na com- 

posição de sua rêde escolar, tantas 
vêzes omissiva quanto outras redun- 
dante, sem vigência de critérios ra- 

cionais no investimento educacional, 
permitindo ou alimentando por vêzes 

desperdícios do escasso dinheiro pú- 

blico em formas ornamentais do en- 

sino, institucionalizadoras do conheci- 
mento sociolõgicamente ocioso em re- 

lação às necessidades básicas do de- 

senvolvimento,“ onerando orçamentos 
limitados com gastos perdulários na 

habilitação para ocupações simbólicas 
de imprecisa qualificação quanto ao 

exercício de atividades produtivas,“com 
prejuízo do atendimento das carências 

de fôrça de trabalho que decorrem do 
desenvolvimento. 

Há assim uma grave, aguda defasagem 

entre o produto escolar e aquilo que 

reclama o processo de desenvolvimen- 
to nacional quanto a uma fôrça de 

trabalho qualifica-da em vários níveis, 
devido ao problema, ainda irresolvi- 
do, de ausência de um planejamento 
eficaz da educação. 

X — O problema da escassez- 
de recursos financeiros 

Este problema, de enorme importân— 

cia, é daqueles que prescindem de 

maior demonstração, tão notória é a 

sua evidência, num contexto social 

ain-da insuficientemente desenvolvido, 
como éo caso do Brasil.

' 
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Em estudo apresentado à II Confe- 
rência Nacional de Educação, em 
Pôrto Alegre, em 1966, o Diretor do 
Instituto Nacional de Estudos Peda— 

gógicos— demonstrava à saciedade que, 
com os recursos públicos ora votados 
à educação, vigente o atual sistema 
de promoções na escola, seria difi- 
cilmente solucionável o problema de 
escolarização compulsória previsto pelo 
Plano Nacional de Educação, recla- 
mando, só para a construção necessá— 

ria de salas de aula novas e seu equi- 
pamento modesto, nada menos de 
1 .875' bilhões de cruzeiros antigos em 
seis anos, correspondentes à média de 
312 bilhões de cruzeiros antigos por 
exercício. 

Essa cifra, em que pêse a sua magni- 
tude em têrmos brasileiros, é pertinen- 
te apenas â construção e equipamento 
de novas salas de aula necessárias para 
atender à escolarização compulsória 
prevista até 1970, com a matrícula mé- 
dia de 55 alunos por classe e admitin- 
do a possibilidade (problemática) do 
funcionamento de tôdas as escolas ur- 
banas e metade das rurais, em regime 
de dois turnos. 

Evidentemente indicamos uma cifra 
muito parcial de gastos a fazer com 
a educação no Brasil, na qual o que 
não entra, isto é, os custos de ma- 
nutenção dos demais níveis de en- 
sino, de pessoal —— e educação é um 
serviço eminentemente de pessoal —— 

de assistência escolar etc., etc., deixam 
a perder de vista a cifra aludida ape- 
nas como um ponto de referência para 

.dar o relêvo dêsse problema no 
Brasil. 

É quase um truísmo estar a procla- 
mar que a educação custa muito di- 
nheiro. Em alguns casos, para dar edu— 

cação de nove anos a todos e mais 
educação de segundo ciclo de nível 
médio, educação superior e de pós- 
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graduação, que constituem necessida- 
des prementes, êsse esfôrço represen- 
tará muito mais do que o total da ca- 
pacidade de investimento público e 
privado. Estaríamos mesmo a dizer 
que em se tratando de problemas de 
escassez de meios para a educação, 
dinheiro, pessoal docente, 'de direção 
e de assistência técnica, são os maio- 
res no Brasil. 

Não há dúvida de que a manutenção 
de um amplo e diversificado sistema 
escolar é empreendimento só acessí- 
vel a países de elevada renda e com 
quadros suficientes de pessoal ade- 
quado. No Brasil, a gravidade dêsse 
problema de escassez de recursos para 
manutenção e desenvolvimento do 
aparelho escolar se acentua por dois 
aspectos: 

a) ausência de racionalidade nos cri- 
térios predominantes no financiamen- 
to do sistema de ensino; 

b) concepção de que a tremenda ta- 
refa de ministrar educação a todo o 
povo é ônus apenas do Govêrno, en- 
cargo oficial, sem participação mais 
relevante da sociedade global. 

Ora, a educação é atividade social que 
pode e precisa incorporar, em cir- 
cunstâncias como a nossa e em deter- 
minada medida, a contribuição direta 
das comunidades onde atua, movidas 
pelo estímulo do sentido cívico da 
causa. ' 

No Brasil, de modo geral, a educa- 
ção privada busca alcançar financia- 
mento público tanto quanto possa, em- 
bora sem maior preocupação de se 

integrar coordenadamente no sistema 
público de ensino, considerando devi- 
damente suas necessidades e exigên- 
cras. 

(bs Assim o que ocorre, como norma, 
o poder público ser convocado, a 
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existência simplesmente pela tarefa in- 
terna de devotar-se à melhor organi- 
zação da Vida do povo, ao seu aper— 
feiçoamento. Não se pode conceber 
seu funcionamento polarizado em tôr- 
no de' adversários a combater, em 
têrmos de luta contra admitidos ad- 
versários externos, internos ou de 
qualquer natureza, quando o problema 
de localizar êsse adversário para com- 
batê-lo passaria a ser a sua tarefa es- 
sencial. 

Assim afigura-se-nos que qualquer 
tendência a enquadrar a educação em 
têrmos do que corresponderia a certo 
conceito elitista de “segurança nacio— 
nal” representaria problema importan- 
te tanto quanto colidente com a 
mesma natureza da tarefa escolar, con- 
duzindo a educação a instrumento de 
imobilismo social, de polarização em 
tôrno dessa “segurança” estática e não 
do dinamismo do desenvolvimento ín- 
tegrado de tôda uma nação, do aper- 
feiçoamento de todo; 01 rem cidadão;. 

XII — 0 sistema de ensino 
brasileiro e seus problemas 

Para que um sistema de ensino seja 
efetivamente um sistema de ensino, é 
necessário atenda êle a dois aspectos: 
o da sua coerência interna, que lhe dá 
consistência lógica; o da coerência 
externa, que significa a relação ade— 
quada do sistema com a realidade 
sociocultural em que existe.' 

Um sistema escolar deve necessaria- 
mente ter os seus níveis de ensino ar- 
ticulados, atendendo a objetivos que 
se realizam no âmbito de cada um, 
proporcionando acesso ao nível ime- 
diatamente superior. Igualmente, um 
sistema de ensino vale na medida da 
eficácia das respostas que apresenta 
aos problemas do contexto sociocul- 
tural a que se aplica. É condição es- 
sencial a seu bom funcionamento, que 
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exista comunicação entre suas partes 
constitutivas, sem a qual não há or- 
dem e como decorrência não há senti- 
do- de totalidade integrada. 

Ordem é entendida aqui como di- 
ferenciação de formas e funções que 
se articulam e integram no contexto 
da totalidade, e é oposta ao caso, onde 
domina a confusão, pela omissão ou 
pela redundância. Ora, o sistema de 
ensino brasileiro, em seus vários ní- 
veis, salvo quanto ao superior, é 
predominantemente uma série de eta- 
pas preparatórias ao nível imediato, 
destituídas da finalidade básica 
própria. ' 

Por sua vez, não há articulação orgâ- 
nica entre os seus vários níveis, do 
primário ao médio e dêste ao superior. 

É ' fato conhecido que na articulação 
dos níveis de ensino do sistema. esco- 
lar brasileiro está mesmo uma de suas 
maiores debilidades. 

A administração de cada nível de en- 
sino parece encarar a clientela do que 
o precede, com desconfiança, quase 
hostilidade, mobilizando-se para de- 
fendê-lo da multidão de “bárbaros” 
que buscam invadi-lo. 

Assim há, em grande extensão, um 
verdadeiro sistema oculto, não reco— 
nhecido, mas que é o que estabelece as 
pontes entre os abismos, constituído 
êsse sistema pelos “cursinhos" prepa- 
ratórios ao ginásio e ao ensino su- 
perior. 

Quando se trata de ginásios públicos 
dos grandes centros urbanos e de fa- 
culdades de carreiras das mais presti— 
giadas socialmente (medicina, enge- 
nharia), é quase inviável o acesso aos 
mesmos sem a frequência a êsses 
“cursinhos”, especializados em ades- 
tramento para exames. A própria Lei 
de DiretriZes e Bases adotou disposi—
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me, mais, dos, alunos da lºl e 2ª 
séries; 

d) falta de docência qualificada na 

, 
extensão necessária, pois, segun- 

ldo o Censo, 44,2% "do profes— 

sorado em exercício— não a pos- 
suíam; 

e) Critérios de promoção que, acei- 
' 

tando a incidência de maciça re- 
' 

petência ilimitada na escola, tor- 
nem inviável maior extensão da 
escolarização compulsória; 

f) programas mal dosados na rela- 
' 

' 
ção entre o conteúdo, o tempo e 
a oportunidade em que devem 
ser ministradós; 

g) sistema _de verificação do rendi- 
mento escolar por critérios obsc-- 
letos, aleatórios, com pontos» de 
referência inexpressivos em rela- 
ção ao que se deveria apurar; 

h) instalações e equipamento didáti- 
co precários, sobretudo nas es- 

colas rurais e municipais; 

i) insuficiência deremuneração pro- 
fissional, máxime no ,ensino par- 
ticular e, de modo geral, sem estí- 
mulo à eficiência. 

No que concerne ao ensino em nível 
primário destinado a adultos. ressen- 
te- -se êle, entre nós, dos seguintes de- 
feitos fundamentais, ao lado de,0utros: 

+; o de ser ainda concebido em têr- 
mos de alfabetização pura e sim- 
ples, 'o que é um equívoco pedagó— 

gico e social das mais danosas con- 
sequências;

“ 

—— o de ser realizado por surtos es- 

pasmódicos, ao invés de constituir 
tarefa regular e contínua do sis- 
tema de ensino;“ 

—. o de ser colocado em têrmos de, 
uma segregada politica gremial de 

'28_ 

educação, fora do planejamento 
geral, com esquecimento deque 
educação sem ,oportunidade de tra- 
balho pode ser negativa, podendo 
levar a desajustamentos e frus- 
trações. 

XIV — Umª resumo de 
problemas do nosso ensino 

médio- 

Buscaremos enunciar um esbôço' de 
problemática do nosso ensino médio, 
considerados nessa enunciação apenas 
alguns daqueles aspectos de maiores 
implicações, a nosso entender: 

a), insuficiência quantitativa; se- 
gundo dados de uma apuração 
preliminar relativa a 1967, não 
teríamos ainda mais de 20% da 
faixa etária correspondente, ma- 
triculada em nossa escola “média, 

percentagem superada pela _Ve- 
nezuela, Chile, Costa Rica, Pa- 
namá, Uruguai, Argentina, na 
América Latina; 1.866 em 3.956 
municípios brasileiros ainda não 
dispunham, em 1965, de qual— 
quer estabelecimento de ensino 
médio; 

b) organização inadequada; não faz 
sentido existirem ainda ginásios 
especializados de primeiro ciclo, 
como faz falta maior diversifica- 
ção de tipos de ensinoçde nível 
médio no segundo ciclo, para 
atender a tão necessária for- 
mação de quadros profissionais 
nesse nível; 

:) fraca taxa de retenção escolar, es- 

timada” em tôrno'de apenas 40%, 
base de dados de 1965, de 

1ª série 'do ginásio à última do 
colégio; 

d) insuficiência quanto à existên- 
cia de docência qualificada, seja]

C1
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f) 

g) 

h) 

1) 
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nejamentos setoriais e regionais, 
sem maior consideração pelo as- 

pecto qualitativo, seja quanto a 

pessoal como a material; 

tendência à expansão pela mul- 
tiplicação de pequenas unidades, 
ao invés do aparelhamento para 
ampliação das unidades maiores, 
o que sôbre ser antieconômico 
não consulta os interêsses do en- 

sino; 

precariedade do funcionamento 
do regime de tempo integral no 
ensino, tanto por dificuldades 
burocráticas como pela resistên- 

cia de interêsses investidos; 

defasagem cultural da universi- 
dade, que não vem desempenhan- 

do o papel que lhe caberia em 

relação à tarefa de desenvolvi- 
mento nacional; 

enquistamento da universidade 
em relação ao que deveria ser a 

sua integração no organismo na- 

cional; 

política manifesta de. maltusia- 
nismo educacional, com a ante- 

posição de barreiras ao acesso à 

universidade;
' 

estrutura interna anacrônica, de- 

sintegrada, com uma formação 
profissional colocada sem a pre- 
cedência de estudos adequados, 

esteada em cátedras, comparti- 
mentada e onerosamente redun- 
dante por vêzes; 

ausência de informação sistemáti- 
ca sôbre oportunidades de traba- 
lho para titulares de carreiras de 

nível superior e de orientação 
discente em sua procura. 

XVI — O desenvolvimento 
como humanismo e caminho 

único para superação da nossa 
problemática educacional 

Depois desta exposiçãode tão densa 
e complexa problemática como a que 
existe em nossa educação institucio- 
nalizada, serão legítimas as indaga- 
ções: Por que assim ocorreP Como 
superá—laP 

A primeira pergunta tem a resposta a 

que conduzem as premissas desenvol- 
vidas: a problemática aguda existente 
em nossa educação é uma decorrência 
de nosso nível de desenvolvimento, 
globalmente insuficiente e parcialmen- 
te muito desigual. 

Todo o aspecto de tensão social in- 
trínseco a esta nossa atual problemá- 
tica educacional é expressão da mesma 
fisiologia do processo de desenvol- 
vimento, que não é nem nunca foi 
um processo social tranquilo, antes 

marcado historicamente por choques, 
avanços e retrocessos, criados pela di- 
ficuldade de as instituições e valôres 
acompanharem as novas concepções de 

vida oriundas das transformações téc- 

nicas e das invenções. 

Nem poderia deixar de ser assim, 
tanto implica o desenvolvimento em 

mudanças, em rupturas qualitativas 
que estão longe de ser simples acrés- 

cimos ou ajustamentos marginais para 

sobrevivência do Itaim quo, que sig- 

nificam uma transposição do tradi- 
cional para o emergente, que repre— 

sentam uma transformação qualitativa 
da consciência nacional, cujo processo 

de representação exclusiva por uma 
elite conspícua se altera com a pre- 

sença emergente da participação po- 

pular, pois o desenvolvimento é, antes 

de tudo, um esfôrço nacional solidá- 

río, um projeto total da comunidade. 

cr—
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